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Resumo:O estabelecimento de agéncias reguladoras autonmrdscada de 1990 representou uma
reorganizacdo do sistema regulatério brasileirmt@io, o jogo da regulacdo ndo termina com o
estabelecimento das regras formais. Independéanizaf se traduz em independéncia na pratica?
Em quais condicbes o Executivo escolhera interfe@s agéncias? Tendo em mente tais
guestionamentos, o0 presente trabalho busca idmmtio grau de interferéncia nas agéncias
regulatorias federais brasileiras e prover umaatvat de explicacdo. As hipéteses basicas sdogjue a
preferéncias do chefe do Executivo, 0 custo deildtehde e o nivel de independéncia formal
importam. O grau de interferéncia e de independéfmimal sdo operacionalizados através da
construcéo de dois indices. Um modelo de painel eteitos aleatorios € estimado e a analise
mostra que as preferéncias do presidente, o cestoedibilidade e o nivel de independéncia formal
importam para explicar a interferéncia politica.

Palavras-Chave:agéncias regulatorias, independéncia, desenhtuitistial.

1. INTRODUCAO*

A década de 1990 foi palco de profundas transfodemga estrutura do Estado brasileiro. A
exaustdo do modelo desenvolvimentista teve sew &giconda de privatizagfes dos anos Fernando
Henrique Cardoso (1995-2002), gerando um movimept® culminou na largamente estudada
reforma do Estado brasileiro.

Tal reforma gerou a complexificacdo da relacdoeentrEstado e o mercado, cabendo ao
primeiro se retirar da atividade de producdo desbmam base em propriedade publica para se
concentrar na regulacdo das empresas privadagpneeseis por prover os bens. Por meio da
ostensiva delegagcéo de poder para agéncias regasagmependentes, o Estado consolidou um
novo relacionamento com o mercado.

Tal modificacdo na estrutura do Estado, que tenrmsalamento da atividade regulatéria em
orgaos separados do controle hierarquico diretBatter Executivo sua caracteristica definidora, fez
surgir um novo conjunto de questdes de interesseanalistas brasileiros. Qual parcela de poder
regulatorio foi delegada a tais orgaos? Por queodelP Executivo delega? Qual o grau de
independéncia das agéncias frente aos politicogfe Especial importancia no presente trabalho,
gual o grau de independéncia exibido por tais dgémpds a sua instituicdo formal?

Neste sentido, este novo modelo de regulagdo parcagindependente tem o diferencial de
estabelecer as agéncias regulatérias como atolégqso relevantes, incentivando analises que
ressaltem sua inser¢do na arena politica e sqmimlcipalmente no que diz respeito ao seu
relacionamento com os poderes Executivo e Legislaicom 0s grupos de interesse. Dito isto, 0
presente trabalho se filia a tal programa de peagtendo como foco o relacionamento das agéncias
regulatorias federais brasileiras e o peacipal, isto €, o Poder Executivo.

A analise centra-se na independéncia das agérmisafs frente ao presidente. Ou, mais
especificamente, no momento posterior ao estabedeto da independéncia formal, focando no
grau de interferéncia ap0s a delegacdo. Reconimeeita, a independéncia de 6rgados regulatorios é
um fendmeno multidimensional, podendo ser subdigidirincipalmente na independéncia frente
aos grupos de interesse e na independéncia freastpaditicos, ou ainda, na captura por grupos de
interesse ou na captura politica. Neste sentidgad® claro aqui que o foco do presente trabalho é
exclusivamente na independéncia politica das ag&€negulatérias, concentrando-se na relacdo entre
as agéncias e o presidente.

! Agradecemos o apoio de Marcus André Melo ao deseinvento desta pesquisa. Agradecemos ainda abarelgbes
de Magna Inacio e Ernani Carvalho.



Entre 1996 e 2005 foram criadas 10 agéncias régidatno ambito federal apresentando
consideravel independéncia formal frente ao ExeguContudo, apesar dos diferentes incentivos
para a delegacdo de poderes atuando sobre osgmlitbmo o aumento @xpertise(KREBIEHL,
1991; BENDORet all, 2001), a construcao da credibilidade regulatdoigais (LEVY e SPILLER,
1994), a transferéncia da culpa por politicas inufames (FIORINA, 1982) ou a possibilidade de
“atar as maos de governos futuros” (FIGUEIREDO,3p@ambém ha fortes incentivos para que
estes desobedecam ou driblem os contratos firmabasquem interferir na atividade de tais érgaos
autbnomos, sendo estes relacionados principalnaesteeus objetivos eleitorais de curto prazo.

Tendo isto em mente, o objetivo do presente trabéllanalisar a governanca dos contratos
ap0s o seu estabelecimento. Isto é, a independ@iasiaagéncias frente ao Executivo apds a
delegacédo formal de poderes. Questiona-se: em qoadicdes o presidente interfere nas agéncias
regulatorias apos o seu estabelecimento formal cog#@os independentes?

Neste ponto, faz-se necessario definir exatamentgue se estd entendendo como
independéncia. Por independéncia entende-se acppacidade de determinado ator, neste caso a
agéncia regulatéria, tomar decisdes sem consideygreferéncias e sem a interferéncia de um
segundo ator, aqui o presidente. Por conseguimtierferéncia remete a ameacas ou incentivos do
presidente para que as acdes da agéncia se adégusms preferéncias (HANRETTY e KOOP,
2009).

Neste sentido, o foco da andlise esta nos aspedtiicionais, ou ainda, nos mecanismos
institucionais da independéncia, como a estabiiddds diretores, a autonomia orcamentaria e
também a estabilidade das regras, principalmerdgoiredimentos administrativos e do escopo de
atuacao da agéncia. Por conseguinte, para sereindepte de fato, a agéncia deve ter a capacidade
de tomar decisdes, sem ameacas no sentido deetsrelsr perderem o cargo, terem seu orgamento
restrito ou ainda, de terem seus procedimentos fioadlos ou se tornarem menos influentes no
processo regulatério.

Focando nas caracteristicas institucionais da em#ncia, o escopo do presente trabalho &
restrito aooutcomegpoliticos da relacao entre o presidente e as &ggn@o trabalhando com seus
outcomesecondmicos, como € comum na literatura norte-aaeai (MOE, 1982; WOOD, 1988;
WOOD e WATERMAN, 1991). Contudo, como explicar taigtcomespoliticos? Isto &€, o que
explica a interferéncia do presidente na indepetid&as agéncias regulatorias?

Tendo como ponto de partida as hipoteses levantpdis literatura especializada, séo
elencados trés fatores explicativos principais patamportamento do presidente, a saber: o nivel de
independéncia formal, o custo de credibilidade e pasferéncias do presidente quanto a
independéncia das agéncias. Uma série de varideeisntrole também sdo consideradas.

No intuito de desenvolver tal analise da interfei@npolitica nas agéncias regulatérias
brasileiras, o presente trabalho foi dividido ematgu se¢cdes, além desta introducdo e da concluséao.
Na primeira se¢cdo o modelo tedrico é apresentagiosdfjuida, sdo construidos dois indices acerca
da independéncia das agéncias regulatérias brasiléd indice de independéncia formal, que tem
por base a codificacdo das leis de criagdo dasc@gériem por objetivo sistematizar o nivel de
independéncia estabelecido nas regras formaisie as®essar o potencial de independéncia das
agéncias na pratica. Na se¢cdo seguinte, € aprdeemtadice de interferéncia politica, que ideadifi
o desempenho dos mecanismos de independénciatita ppassibilitando a analise da interferéncia
na independéncia das agéncias apdés o seu estatmiericomo 6rgdos autbnomos e também ao
longo do tempo, desde a sua criagao.

Por dltimo, a quarta secdo se dedica a analiseortpiia do padrdo de interferéncia
encontrado na sec¢ao anterior. Aqui, o indice defeténcia politica se torna a variavel dependente,
o fenbmeno a ser explicado, e o indice de indepmmdormal uma das variaveis independentes.

2 ANEEL (1996), ANATEL (1997), ANP (1997), ANVISA @09), ANS (2000), ANA (2000), ANTT (2001), ANTAQ
(2001), ANCINE (2001) e ANAC (2005).



Além do constrangimento institucional das regrasméos, € considerado ainda o custo de
credibilidade envolvido na regulacdo do setor eatorf politico presente na questdo, isto €, as
preferéncias do presidente em exercicio. Como weisade controle sdo elencados o setor de
atuacao da agéncia e o apoio do Legislativo.

2. DELEGACAO, MODELOS PRINCIPAL-AGENT E A CONSTRUGCAO DA
CREDIBILIDADE REGULATORIA

A teoria da delegacado surge a partir da necessuadena maior complexificacdo da analise
econdmica tradicional da interacédo entre atoregarir do enfoque contratualista (MELO, 2000) e
da formalizac&o via modefarincipal-agent a teoria péde identificar a importancia das fngtoes,
ou das “regras do jogo” para a compreensao dasagéas sociais.

A delegacdo é uma transacao social, regrada a gargstabelecimento de um contrato, que
pode ser definida como o ato de transferir umdaao®njuntamente com o poder para realiza-la, de
um ator que detém a prerrogativa de supervisiotabalho para outro que trabalhard em seu nome.
Nas palavras de Lupia:

Delegation occurs when some people ask othersrforpetasks on their behalf. [...]
Delegation is beneficial because we can use itveromme personal limitations. This
benefit is important because each of us has lintited, energy and talents. When the
people to whom we delegate devote their time, gnengd talents to our needs,
delegation increases the number of tasks we camgiish (LUPIA, 2001:B)

A tipologia propria das teorias da delegacao € eoinada em dois formuladores de decistes
(decision makeds o principal e oagent.O principal € o detentor do poder, limitado em tempo,
talento ou energia, pode ou ndo delegar tarefagummamente com o poder necessario para realiza-
las, para @gent Este é o detentor aepertiseque, uma vez delegada a tarefa e o poder de mgir u
nome dagorincipal, pode ou nao trabalhar em funcdo dos seus iner¢éBENDORet al, 2001).

Assim, a delegacdo proporciona beneficios, mas éamfera riscos. Estes se referem a
assimetria de informacdo e aos espacos para ouofmo dos atorsja que os “contratos s&o
guase sempre incompletos, ou seja, nao possibibtastipulacdo de uma gama de contingéncias
futuras” (MELO, 2000: 20). Esta relacédo entre csistdbeneficios, em sua acepc¢ao mais extrema,
além da delegacdo, pode levar ainda a uma outigcéib, a de abdicacéo. Isto ocorre principalmente
porque a delegacdo envolve uma grande transferdaqgmder. Neste caso, 0 risco incorrido nessa
acdo é o de que as pessoas a quem foi transfenmaer abusem dele, perdendgrincipal o
controle do que é feito (LUPIA, 2001). Deste maaldlelegacéo € baseada num delicado e arriscado
trade-offentreexpertisee controle (BENDOFRet al, 2001).

Nos moldes da teoria da delegacéo, a regulacaagémrcias autbnomas pode ser entendida de
varias maneiras, podendo ser a delegacdo das agéfmenia as concessionarias, indiretamente, a
delegacado dos cidadaos para os politicos ou, afltdBresidente, do Legislativo ou de ambos para
as agéncias (MELO, 2000). No ambito da area aquieestdo, os trabalhos analisam a delegacao
entendida do seguinte modo: o Presidente, o Légslau ambos (drincipal) delega a atividade
regulatoria, juntamente com o poder de realiz@daa as agéncias reguladoraggn), de modo a se
beneficiar de suaxpertisee assim realizar mais e melhores politicas (ME2@)1). Entretanto, o

3 “Delegacéo ocorre quando alguma pessoa pede asquara realizar tarefas em seu favor. (...) Defem@ benéfica
porque nos podemos uséa-la para superar limitagdesoais. Este beneficio € importante porque caddeunds tem

tempo, energia e talento limitados. Quando a pesspeem nos delegamos devota seu tempo, ene@ienéotas nossas
necessidades, delegacdo aumenta o numero de tquefass podemos efetuar”.

4 “O oportunismo representa a discrepancia entrensportamento dos individu@x antee ex postem uma situacao
contratual” (MELO, 2000: 20).



Presidente ou o0 Legislativo com essa ac¢éo incaorgisto de empossar uagent que possua
interesses contrarios aos seus ou nNao possuanragedaticas sinalizadas paraponcipal no
momento do contrato (sele¢do adversa) ou, posteitte a assinatura do contrato, trabalhe contra
as preferéncias darincipal (risco moral) (MELO, 2001).

Diante dessa relacéo, possivelmente conflituogae principal e agentsurgiu um importante
programa de pesquisa empirica que busca elucigepel dos poderes politicoprificipals) no
processo regulatério. Processo este no qual a iag@ode ou ndo ser independente jgriacipal,
seja ele o presidente, o Legislativo ou ambos, jpade&o controlar os resultados regulatorios. Dito
de outra forma, a partir da andlise dngcomey busca-se auferir a capacidade piimcipal de
manter as politicas de acordo com suas preferérecias mecanismos utilizados para tanto, mesmo
apos a instituicdo de um érgao autdbnomo.

A partir deste questionamento, os trabalhos qukedigaram a tal tematica ndo chegaram a um
consenso: alguns atestam o poder discricionari@g@scias, ou seja, as agéncias sado independentes.
Outros alcancam conclusdes opostas, atestando @matwia do poder politico, mesmo apos a
firmacdo dos termos do contrato. No quadro abao@demos ver os principais resultados dessa
literatura e também os principais mecanismos etbygcpara explica-los.

Quadro 1: Modelo®rincipal-AgentAplicados a Relacéo entre as Agéncias RegulatéreaBoder
Politico

Autor Ator Politico Mecanismos Controle

Diretores, Orcamento e

Moe (1982) Executivo Lideranca Presidencial Sim

Oversightpela Comissao

Weingast e Moran Legislativo Legislativa Responsavel pela Sim

(1983) Agéncia em Questao
McCubbins e Page Legislativo Procedimentos Administrativos ~ Sim
(1986)
McCubbins, Noll e I . - . .
Weingast (1987) Legislativo Procedimentos Administrativos ~ Sim
Diretores, Orcamento, Forca de
Wood (1988) Executivo Trabalho, Centralizacdo N&o
Gerencial
. Legislativo e Grupos de . .
Spiller (1990) Diretores e Orcamento Contingente

Interesse

Diretores, Orcamento,
Audiéncias de Supervisdo
Executivo e Legislativo Congressional, Reorganizacéo Sim
Administrativa, Nova
Legislacao e Lideranca Politica

Wood e Waterman
(1991)

Snyder e Weingast

(1999) Executivo e Legislativo Diretores Contingente

Howell e Lewis (2002) Executivo Procedimentos Adistirativos Sim

® Os outcomesou os resultados da agéncia neste caso se rebersitamente a uma maior ou menor intervencdo do
Estado no mercado. Deste modo, tais pesquisadoaéisaan se ha ou ndo controle da agéncia a partieldcao entre os
outcomes as preferéncias gwincipal por uma maior ou menor intervencdo no mercado.



Shapiro (2006) Executivo Procedimentos Adminisii N&o

Fonte: elaboracéo propria.

O foco dos trabalhos acima apresentados esta mmleopolitico dos resultados da regulacao.
Isto &, através de mecanismos politicos e tambétitucionais, os atores testam a capacidade do
principal de manter os resultados proximos de suas prefaggmoesmo apoés a instituicdo de um
orgdo regulatério autbnomo. O ator politico reldgawaria de andlise para andlise, sendo
principalmente o Executivo ou o Legislativo. Istostra que apesar do papel central desempenhado
pelo Legislativo na criagdo das agéncias nos Estadilmdos, a relevancia administrativa do
Executivo ndo esta sendo esquecida.

Ja4 os mecanismos analisados centram-se basicareentérés: diretores, or¢camento e
procedimentos administrativos. O orcamento € fogtem levantado pela literatura como um
mecanismo de controle dos resultados regulatoficmcando como objetivo dos reguladores a
maximizacdo de seus recursos, os modelos apontaapacidade dgrincipal de utilizar tal
ferramenta como incentivo ou puni¢cao para o compwehto dos reguladores.

Ja os diretores se mostram como uma forma de “ie@lpin” (MOE, 1985) das agéncias, de
modo que @rincipal indicaria ao cargo reguladores com preferénciégimas as suas, como uma
forma de direcionar os resultados da agéncia. Talamismo tem seu alcance elevado quando o
desenho institucional da agéncia permite que o atandos diretores seja coincidente com o do
principal e também se nao restringe a reconducéo ao caagpocdracteristicas institucionais geraria
diretores mais diretamente responsaveis perantcipal.

Por udltimo, os procedimentos administrativos sestitlem numa variavel relativamente
inovadora no debate. Confrontando diretamenteia lshstante propagada de que o Legislativo ndo
exerciaoversightsuficiente de seus orgaos regulatorios, McCubbiSshwartz (1987) apontam que
uma forma de controle mais efetiva e menos cugtasa os legisladores é o uso de procedimentos
administrativos. Tais procedimentos seriam uma imare cristalizar as preferéncias da coalizdo
gue criou a agéncia e também de transferir pagaugms mais diretamente interessados a atividade
de supervisionar as acdes da agéncia, através denismos de participacdo diretamente no
processo regulatorio. Com isto, o legislador ga&rapiais grupos serédo beneficiados e também da a
tais grupos o papel informacional de sinalizar padaegislativo quando a agéncia esta saindo de
controle.

Para além das conclusdes empiricas a que taisosstitegaram, a teoria da delegacdo
representa um importante avanco em vista dos lrabajue a precedeu, ja que problematiza a
relacdo entre o poder politico e as agéncias, angtss como 0Orgdos de agdo circunscrita a
implementacéo das politicas formuladas pelo govefgmi, os estudos ndo se limitam apenas a
responder o questionamento acerca da razdo dagégutios mercados pelo Estado, mas também
buscam elucidacomo o processo € realizado. Assim, elementos politeasstitucionais sao
realmente incorporados a analise, tornando-sewasi@entrais para a determinacdo dos resultados
regulatorios.

Neste mesmo sentido, outra estrutura tedrica \agleub tradicdo neo-institucionalista busca
ampliar o escopo das instituicdes em questdo, cieslio o debate para o contexto institucional mais
amplo no qual os atores no jogo da regulacdo iena O objeto central é a capacidade de
estabelecimento de compromissos criveis e da gamatcredibilidade regulatoria, de modo que a
inter-relacdo entre os diferentes atores e o ctmiastitucional tem um importante impacto para a
credibilidade da politica.

Esta literatura, ligada diretamente ao contextpaeprivatizacdo (MELO, 2000), volta-se para
a compreensao da construcao da credibilidade déagggp como uma atividade que envolve as mais
diversas esferas do sistema politico-institucio®artindo do fato de que mercados sujeitos a
regulacdo geralmente envolvem setores que apresesuak costsbastante significativos e se



constituem em bens de utilidade publica, 0 queasenélta politizacdo, os investimentos nessas
areas se mostram bastante arriscados. Por conequamna assegurar que o bem sera produzido e
gue investimentos serao feitos de modo a mantetar em desenvolvimento, ha a necessidade de
gue as autoridades governamentais assegurem qoatogstos sejam cumpridos no momento de seu
estabelecimento e também no futuro e que ndo hawedancas nas “regras do jogo” com a
mudanca das elites politicas (MELO, 2000). Estd@ncia as regras é a base da credibilidade da
politica regulatéria de um pais.

A partir dessa constatacéo, a teoria nos apreaddtda de que a performance de uma agéncia
regulatoria e a credibilidade de suas politicass@odeterminadas pelo seu desenho institucional ou
pelo conjunto de seus instrumentos regulatoridadsmnente, dependendo de feicdes das instituicdes
mais amplas do contexto no qual estd inserida (LEVSPILLER, 1994; SPILLER,1996). Dito de
outra forma, a performance da agéncia ou o resulfehl de sua atuacdo se mostra como o
resultado de uma relacdo entre a escolha do deslagéncia e de seus instrumentos e sua
adequacao a dotacéo institucional do pais. Isto djuer que o desenho da agéncia € uma escolha,
porém uma escolha constrangida pelo ambiente uogtital do pais. Desse mesmo modo, 0s
instrumentos regulatorios da agéncia se constitugmma escolha tolhida pelo desenho da agéncia e,
indiretamente, pelo ambiente institucional do pais. principais proposi¢cdes do modelo estédo
esquematizadas na figura abaixo:

Figura 2: Ambiente Institucional e a Performancd&dgulacao

Dotacio Institucional
Relacgio Executivo/ Legislativo; Independéncia do Judiciario;
Costumes e regras informais; Estrutura dos interesses na s oci edade; Capacidade
administrativa

¥

- N
Desenho da Agéncia
Grau de isolamento do Poderes pdliticos; Indicacio d os diretores;
Rigidez X flexibilidad e de sua atuacio

¥

Instrumentos Regulatérios
Maior oumenor comp exi dade dos instrumentos a serem
utilizados pela agéncia para regular o mercado: pricecap; Taxa
de retorng, etc.

“ /

N

Performance da Regulagéo
Capacidade de manter a credibilidade da pdlititeifBcia;
Capacidade de respostaa mudangas tecnol6gicali] atiebde atrair|
investimento

Fonte: elaboracdo prépria com base em Levy e $ille94), Spiller (1996), Holburn e Spiller (2002),
Spiller e Tommasi (2005).

Com base neste modelo, a analise da regulacdosgeirgciar com algumas consideractes
acerca do ambiente institucional do Pais. Esteemdé composto de cinco elementos: primeiro, as
instituices do Executivo e do Legislativo; seguna® instituicdes judiciarias; terceiro, costumes e
outras normas largamente aceitas que constrangeividade de individuos e instituicoes; quarto, a
distribuicdo dos interesses na sociedade e a lzal@mgpoder entre eles; quinto, as capacidades
administrativas da nacdo. Mudancas nesses aspeetoddo muito lentamente e de forma
independente do regime regulatorio, sendo, portamaisados como variaveis independentes.

Ja o desenho institucional é objeto de escolhafalosuladores de politica. Entretanto, tal
escolha é constrangida pela dotacdo instituciowmalpals, ja que aspectos como a rigidez ou
flexibilidade do mandato da agéncia vinculam-seatarés mais amplos como a concentracdo de
poderes no Executivo/Legislativo ou a capacidaddudbiciario de agir autonomamente na defesa



dos contratos. Da mesma maneira, a escolha doanreaitos regulatérios também é constrangida
pelo desenho institucional, tendo em vista queunsntos mais ou menos complexos dependem da
capacidade de atuacédo da agéncia e, por conseglantapacidade administrativa do Estado. Deste
modo, o resultado final da politica e sua credibatie sédo produtos da inter-relagcdo de todos esses
fatores (LEVY e SPILLER, 1994; SPILLER, 1996; HOLBN e SPILLER, 2002; SPILLER e
TOMMASI, 2005).

A principal constatacdo desta argumentacdo é audeagregulacdo possui um grau mais
elevado de credibilidade em paises com sistemdiscpslque constrangem a acédo discricionaria de
determinados atores politicos sobre as agéncidiszirelo assim 0s seus incentivos e possibilidades
para a acdo oportunista. Relacionando estes pdstuéateoria anteriormente trabalhada, a teoria da
delegacédo, pode-se ver que a relacdo enimeipal e agenté inserida num contexto institucional, de
modo que este ambiente mais amplo possui um imghdto na estrutura de incentivos que um
governante tem para agir oportunistamente, alterasdegras do jogo.

Nas palavras de Melo (2001), “as instituices mal# influenciam a estrutura de governanca
regulatéria em funcdo dos limites que estabelecara p agdo discriminatéria dos governantes”
(MELO, 2001:64). Ou seja, garantem a previsibilelaad a estabilidade das politicas regulatérias
frente a acdo dos atores, de modo que se tornaaveiardecisivas para o formato que a regulacao
tera em determinado pais, sua manutencdo ou naxificfrente novos arranjos. Deste modo, ndo ha
um modelo regulatério ou instrumentos de regulaicBais, sendo a credibilidade da politica
dependente da adequacdo do desenho da agéncia msteumentos ao ambiente institucional do
pais.

O presente trabalho tem por base a literatura adistaitida acerca do processo de regulagao.
Na secdo seguinte é apresentado o modelo tedrogggio no presente trabalho, com base na
discusséo tedrica anterior.

APRESENTANDO AVIODELO

O presente trabalho lida com a governanca dos atosfr uma vez que estes foram
estabelecidos. Mais especificamente, lida com @m@nca do contrato de delegacdo de poderes do
presidente para as agéncias regulatorias fedeemgdiras. O foco esta no calculo politico realza
pelo presidente de interferir ou ndo nas agéngras,vez que estas foram estabelecidas como 6rgaos
formalmente autbnomos. Algumas questdes sdo elamaammo centrais: como a interferéncia se
relaciona com a independéncia formal das agén€as? o papel desempenhado pelo custo de
credibilidade no célculo presidencial? Quao deteamie sdo as preferéncias do presidente para a
escolha do seu curso de agdo? Em resumo, comosmere se comporta frente a tais 6rgdos
autbnomos, e por qué.

Presidentes sdo atores racionais e, portanto, famems escolhas com base em um célculo de
custos e beneficios de cada curso de acdo. Contaidoescolhas ndo sao feitas em um vacuo
institucional (TSEBELIS, 1998). As instituicdes iorffam, no sentido que estabelecem as “regras do
jogo” e constrangem o comportamento dos atores (NDR.994), ou ainda, porque “they affect
how political actors are enabled or constraifgMARCH e OLSEN, 2006: 8). Neste sentido, o
foco do presente trabalho estd no calculo presidentcendo em mente os diferentes
constrangimentos que influenciam a escolha do smode acdo e explicam o seu comportamento
frente a independéncia das agéncias regulatorias.

Tendo isto em mente, 0 argumento do presente halgab de que a escolha do presidente de
interferir ou ndo nas agéncias regulatorias eg&taw@o constrangimento das regras formais, isto é
o contrato de delegacdo de poderes do Executiagagéncia regulatéria. Contudo, ndo somente
as regras formais séo relevantes. O ponto aquie€due os diferentes argumentos apresentados na

® “Elas afetam como os atores politicos habilitanlosonstrangidos”.



secao anterior podem ser incorporados como coggtmantos adicionais, fatores outros que
integram o calculo presidencial e assim explicamterferéncia politica nas agéncias regulatérias
brasileiras.

A proposta aqui apresentada tem por base um medeltpal-agent A analise é centrada na
relacdo entre o presidente e as agéncias regalmtoA diferenca frente as analises acima
apresentadas esta na variavel dependente. Istto&y 0&o esta no controle politico dos resultados
0 que estara sendo explicado ndo é a variagcdmumemesecondmicos da agéncia. Agéncias
regulatorias sdo organizacfes altamente espedatizgue desfrutam de consideravel autonomia em
seu processo decisorio (MAJONE, 1999). Neste sgntidandlise € centrada na interferéncia do
presidente na independéncia das agéncias, sende@endéncia entendida como:

“By the independence of A from B, we mean the degi@ which the day-to-day
decisions of A are formed without the interferenéd3, and/or the consideration of the
preferences of B. The term interference is useckfier to threats or inducements from
some B which cause, or attempt to cause, A tonaatway desired by B” (HANRETTY

e KOOP, 2009: 5

Tendo em mente a idéia de que a independénciagéasias tem por base a sua capacidade de
tomar decisbes autbnomas, grande parte do debate salependéncia ressalta a importancia do
desenho institucional, isto é, das caracteristcganizacionais da agéncia que proporcionariam essa
anunciada capacidade de tomar decisfes autdononsasn,Ao foco da presente analise estd na
interferéncia do presidente na independéncia déscéas regulatorias, analisada através de suas
caracteristicas organizacionais. Ou ainda, masomespoliticos da agéncia e ndo nostcomes
econdmicos.

Dito isto, passo agora para os elementos que com@iditeratura sobre regulagdo e que
argumento que se constituem em fatores explicatieosomportamento do presidente, isto €, que
integram o calculo presidencial. Primeiramente, gertratar de uma apropriagdo dos modelos
principal-agent desenvolvidos na literatura norte-americana, utarfa ser considerado sdo as
preferéncias do préprio presidente. Uma distingdidag premente. No caso da literatura discutida
acima, as preferéncias do presidente sdo tomagaasiada posicao do partido quanto a “quantidade
de regulacdo”, tendo comaroxy a filiacdo partidaria. Isto €, um presidente rdijpabho prefere
“menos” regulacdo, enquanto que um presidente de@ce posicionaria por agéncias mais
atuantes em termos de regulagbes. Aqui, as prefastdo presidente sdo analisadas em termos de
sua posicdo quanto a independéncia das agénciakcalelo o foco da dicotomia “mais
regulacdo/menos regulacéo” para a dicotomia “nmaiependéncia/menos independéncia”.

Por se tratar de uma analise da independéncia giscias, focada em seus aspectos
organizacionais, os mecanismos de controle anaksads modelogrincipal-agentda literatura
norte-americana servirdo de guia para as dimeradafticas mais relevantes da independéncia a
serem analisadas no presente trabalho.

O segundo ponto é a questdo da credibilidade ddagip. O movimento de instituicdo das
agéncias regulatdérias no Brasil foi em seu inicoteinente associado ao contexto de pos-
privatizacdo, no qual a construcdo da credibilidadgilatoria tem relevancia fundamental, ja que o
objetivo central é a atracdo de investimentos emutencao e desenvolvimento dos mercados agora
administrados pela iniciativa privada. Neste sentid argumento aqui € o de que o custo de
credibilidade envolvido no setor que a agéncialeegum fator considerado pelo presidente em seu
calculo de interferéncia nas agéncias. Um setopgeisa sinalizar maior independéncia regulatoria
para o0 mercado com vistas a obter investimentagawiente possui um custo de credibilidade maior

" Por independéncia de A com relacdo a B, nds querelizer o grau em que as decisdes do dia-a-dtasde formadas
sem a interferéncia do B, e/ou a consideracdo oeferpncias de B. O termo interferéncia é usada parreferir a
ameacas ou persuasao por algum B que provocan@upvocar, A a agir da maneira desejada por B.



do que setores ja consolidados na iniciativa pevad que possuam um risco de expropriacao
menor.

Tendo em mente estes trés fatores explicativosaala do presidente de interferir ou ndo nas
agéncias inspirados na literatura especializadasalzer: independéncia formal das agéncias,
preferéncias do presidente e custo de credibilidadsca-se propor o teste de uma estrutura de
incentivos que fundamenta o calculo presidenciahtarferéncia politica nas agéncias regulatorias
brasileiras, isto €, a sua independéncia apos egagio formal de poderes é vista como um
fendbmeno de “delegacao contingente”, sendo exgicdd forma bastante exploratoria, a partir da
escolha do presidente de interferir ou ndo na agénc

Abaixo apresento o modelo analitico proposto negmte trabalho:

Figura 3: Modelo Teorico do Calculo Presidencial

Independéncia
Formal

Preferéncias do O Presidente Grau de
Presidente escolhe um curso Interferéncia
de acao politica
Custo de
Credibilidade

Como pode ser visto, sao elencados trés elemenios elevantes para o calculo presidencial.
A independéncia formal das agéncias representanstramgimento institucional maior que o
presidente enfrenta, isto €, o grau de rigidez talltEmento do desenho institucional da
independéncia da agéncia influencia o leque ddhescpossiveis do presidente. Constrangido pelas
regras formais, o0 presidente consideraria tambémsuwes proprias preferéncias quanto a
independéncia das agéncias, sua ideologia e sndagelitica. O presidente também considera em
tal célculo o custo de credibilidade, que se ctuistum constrangimento advindo das necessidades
do mercado em questao.

No quarto capitulo sera discutida a operaciondiaate tais constrangimentos que compdem o
célculo presidencial. Contudo, um passo anterioapéesentar o desempenho das agéncias
regulatorias brasileiras em termos de sua indepenéEsta € a tarefa do capitulo seguinte.

3. INDJCE DE INDEPENDENCIA FORMAL : ACESSANDO O DESEMPENHO DAS
AGENCIAS FEDERAIS

Esta secdo se propde a analisar a independénaialfdas agéncias regulatorias brasileiras,
como uma primeira forma de se aproximar da indefecid na pratica de tais 6rgéos, revelando o
potencial de autonomia estabelecido nos seus desenstitucionais frente ao Poder Executivo.
Abaixo segue quadro com os indicadores incluidoghdwe de independéncia formal e os valores
atribuidos. O indice foi construido da forma maimpses possivel, de maneira a diminuir a
guantidade de erro e arbitrariedade introduzidaanalise, seguindo a estrutura proposta por
Gheventer (2005). Por se tratar de uma andlisasio larasileiro, diminuir a complexidade do indice
nao tera impactos negativos sobre a qualidade fimmacao obtida. Isto porque o desenho
institucional da regulacdo por agéncia independembe Brasil foi construido com certa
homogeneidade, ndo demandando um indice complexo code Gilardi (2005), mais adequado
para analisesross-national
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Quadro 1: indice de Independéncia Formal

Variavel Descricdo Codificacdo
1 (Sim);
Mandato O mandato dos diretores é superior ou @ydahnos? 0.5 (<4 anos);
0 (Sem mandato
fixo)
S o . ’ . 1 (Sim);
Indicacéo A indicacéo dos diretores é compartilRada 0 (Nio)
1 (Sim);
Demissdo A demisséo é apenas possivel com sentenga? 0.5 (Inicio d.o
mandato);
0 (N&o)
. x4 i 1 (Sim);
?
Reconducao ,A reconducéo é proibidaZ 0 (Nio)
Experiéncia E necessario que 0s diretores possuam conheciregpdaifico na area 1 (SI[n);
de regulagdo? 0 (Nao)
Autorizagdo A agéncia toma decisdes sem a necessittaautorizagdo do governo? %)((illz?o));
Revisao As decisdes da agéncia sdo passiveis daoepenas no Judiciario? %((il'?g);
e . . 1 (Sim);
Recursos O orcamento é definido pela propria agéncia 0 (N&o)
Pessoal A agéncia tem o comando da sua politipashkoal? (1)((,8\]';));
. Os procedimentos da agéncia s6 podem ser modifcaata anuéncia 1 (Sim);
Procedimentos o =
do Legislativo? 0 (Nao)

Fonte: elaboragdo prépria

O indice é composto de 10 variaveis, focadas napembéncia das agéncias frente ao
Executivo. A variavel “mandato” refere-se ao honteotemporal do regulador frente ao presidente.
Neste sentido, quanto maior 0 mandato dos diretorais independente sera a agéncia. A agéncia é
mais independente quando o mandato de seus dgetaraior ou igual a 4 anos, em referéncia ao
mandato presidencial. Quem indica os diretoresgda@a € relevante devido ao tipo de relacao que
o diretor manterd& com o presidente. Assim, quandodmetores sdo indicados de forma
compartilhada entre o presidente e o Legislatiag@ncia sera mais independente do que quando 0s
diretores sao indicados exclusivamente pelo Exezuti

A variavel “demissao” refere-se ao possivel usm fetecutivo da ameaca de destituicdo do
cargo como forma de induzir a agéncia a determiagéda. Neste sentido, quando a demissao dos
diretores s6 é possivel apds processo transitadojubmado a independéncia da agéncia é
consideravelmente maior do que quando os direfppdem ser demitidos a critério de quem os
indicou. Ha ainda a possibilidade de demissado fmoirdo mandato que sinaliza um periodo de
“teste” dos diretores, podendo ser uma abertura pagExecutivo avaliar se o comportamento do
diretor se adéqua as suas preferéncias.

A possibilidade de renovacdo do mandato sinaliza onanor independéncia da agéncia ja que
induz o regulador a pautar suas decisfes com lzaspraferéncias dos atores politicos, como uma
forma de assegurar a sua manutencao no cargo.idvetaconhecimento técnico foi incluida tendo
em mente que sinaliza a importancia do vinculdipolhas indica¢gfes. Indica¢des para um érgao da
importancia de uma agéncia regulatéria sdo semaueagas por critérios politicos. Contudo, a
auséncia de relacdo com o setor pode ser um iratidadforte ligacéo e fidelidade do diretor a quem
o indicou.

A varidvel “autorizacdo” refere-se a necessidade ageovacdo do Executivo para o
estabelecimento de regras pela agéncia. Nestedeserdi agéncia € independente quando nao
necessita da aprovacdo do Executivo, e mais depengeando a aprovacao € um pré-requisito para
a tomada de decisdes. Ja a variavel “revisdo” eefera possibilidade de reversdo das decisdes da
agéncia por outros atores que ndo o Judiciario.vaghvel se refere diretamente a questdo do
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controle hierarquico pelo governo. As agénciasisédependentes quando ndo ha possibilidade de
revisao fora do Judiciario.

As variaveis ‘“recursos”, “pessoal’ e “procedimefitasmptam o0 uso pelo governo do
orcamento, dos recursos humanos e dos procedingg&gencia como mecanismos para induzir 0s
reguladores a determinadas decisdes. O orcamerdgéeia se constitui num mecanismo bastante
ressaltado na literatura, sendo a agéncia maipémdiente quando o seu orcamento é definido pela
prépria agéncia do que quando depende do governo.

Ja a politica de pessoal, quando o governo tenratengpode “colonizar” a agéncia com
representantes de suas preferéncias, nos termddode(1985), ou ainda n&o prover recursos
humanos suficientes para a agéncia como uma foenemflaquecé-la. Por dltimo, a forma como os
procedimentos e o escopo de atuacdo da agéncianpsele modificados remete diretamente a
guestdo da estabilidade das regras, ou ao uso ddigagdes nestas como forma de induzir a
determinados resultados. Assim, quando o LegisldBm que ser consultado, as regras tornam-se
mais estaveis e menos sensiveis a qualquer maditiaaas preferéncias do Executivo. Esta variavel
tem por base também o programa de pesquisa em dormso de procedimentos administrativos
como forma de controle politico, instituida por MtBins, Noll e Weingast (1989).

Abaixo pode-se analisar a pontuacao das agénciasdarindicador especifico do indice:

Tabela 1: Independéncia Formal das Agéncias RéyidatBrasileiras

Agéncia Mandato Indicacéo Demissdo Reconducao Eqma
ANEEL/1996 1 1 0,5 0 1
ANEEL/2004* 1 1 0,5 0 1
ANATEL/1997 1 1 1 1 1
ANATEL/2001* 1 1 1 0 1
ANP 1 1 1 0 1
ANVISA 0,5 1 0,5 0 1
ANS 0,5 1 0,5 0 1
ANA 1 1 0,5 0 1
ANTAQ 1 1 1 0 1
ANTT 1 1 1 0 1
ANCINE 1 1 1 0 1
ANAC 1 1 1 0 1

Agéncia Autorizagdo Revisao Recursos Pessoal Procedimentos
ANEEL/1996 1 1 0 1 0
ANEEL/2004* 0 1 0 1 0
ANATEL/1997 1 1 0 1 0
ANATEL/2001* 1 1 0 1 0
ANP 1 1 0 1 0
ANVISA 1 1 0 1 0

ANS 1 1 0 1 0
ANA 0 1 0 1 0
ANTAQ 0 1 0 1 0
ANTT 0 1 0 1 0
ANCINE 0 0 0 1 0
ANAC 0 1 0 1 0

Fonte: elaboragédo propria, Cf Legislacéo nas netéas.
* Refere-se ao desenho institucional da agéncia apodificagéo ocorrida.

A observacdo da tabela acima aponta que dos l@athaties incluidos no indice, 4 nao
possuem variacao entre as agéncias. O orcamentagéasias tem por base recursos proprios como
fundos e multas e também recursos do governo. @ontuliberacdo é feita na Lei Orcamentaria
Anual, sendo assim passivel de contingenciamento precutivo. A politica de pessoal das
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agéncias, que é regida por lei especifica, indiga @ 6rgdo supremo da agéncia, a sua diretoria
colegiada, tem autonomia para solicitar e defininlacacdo de seus recursos humanos. Ja a
necessidade de conhecimento especifico na areagdéagdo, a mesma lei especifica sobre os
recursos humanos das agéncias reguladoras defiaeogudiretores deverdo ter “formacéo
universitaria e elevado conceito no campo de esjdaile dos cargos para 0S quais serdo
nomeados”

As demais semelhancas remetem a diretrizes canetiis, como a indicagao seguida de
aprovacao pelo Senado dos diretores e também #iidase de modificacdo dos procedimentos
das agéncias mediante medidas provisorias, podiesgatk ao presidente na Constituicdo de 1988.
Os demais indicadores revelam diferencas entreg@sceas e se concentram principalmente nos
indicadores do status dos diretores. O mandatoditetores é fixo e 0 tempo varia pouco, com
apenas duas agéncias com mandato inferior a qaat® Ja a demissdo pode ser possivel apenas
com sentenca transitada em julgado ou também pdewiros meses de atuacdo do diretor.

Com relacdo a reconducéo dos diretores, a permiagdmm que os diretores tornem-se mais
dependentes das preferéncias do Executivo, tendanente a renovacdo de seu mandato. Das
agéncias brasileiras, apenas a ANATEL proibe andiggio em seu desenho original. Em 2001 tal
item € retirado de seu desenho institucional. Nevel que se refere a necessidade de aprovacao de
decisbes pelo governo, as agéncias se dividemp tagéncias que nao requerem a aprovacao do
governo para o estabelecimento de suas principgras e aquelas que necessitam. Caso impar é o
da ANEEL que em 2004 perdeu o poder de definir m#ratos de concessdo autonomamente,
dependendo diretamente do governo. A revisdo dassaga grande maioria das agéncias € feita
apenas pelo Judiciario. Isto significa que as dadgénese constituem na ultima instancia
administrativa, sendo o Judiciario o arbitro exteem conflitos com outros atores. Contudo, a
medida provisoria que cria a ANCINE, indica queaeétformalmente supervisionada pelo seu
ministério gestor.

Abaixo inserimos o ranking das agéncias no indieendependéncia formal transformado
numa escalade 0 a 1.

Grafico 1: indice de Independéncia Formal — AgénEiederais Brasileiras
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Fonte: elaboragao propria.

8 Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000.
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O grafico acima apresenta o nivel de independé&asgagéncias regulatorias brasileiras, sendo
as linhas horizontais indicativas da média e davide padrédo acima e abaixo da mesma. Numa
escala de 0 a 1, a independéncia das agénciaseiaasé razoavelmente alta. Como vimos na
analise por indicador acima, as principais restsca independéncia estdo no status dos diretores
como um todo, na liberacdo do orcamento pelo goverma possibilidade de modificagdo dos
procedimentos e escopo de atuacao atraves de raguiaasorias.

Uma primeira observacdo € a de que a Unica agéegidatéria criada fora do governo
Fernando Henrique Cardoso — a ANAC - revela umairagdade do modelo, mostrando-se
inclusive como uma das agéncias mais independdatpento de vista formal. Como um todo, nota-
se que as primeiras posi¢cOes sao ocupadas petasinas agéncias a serem criadas e também as que
sdo mais diretamente ligadas ao processo de pagab. Em seguida, aparecem as agéncias de
regulacdo econbmica e posteriormente as de regulagéial, e também a ANEEL apds a
modificacdo no seu desenho ocorrida em 2004.

A partir de tal indice, as caracteristicas organdrais das agéncias regulatérias brasileiras
puderam ser mensuradas e avaliadas de forma sigt@mde modo a apresentar o nivel de
independéncia de cada agéncia frente ao Execufiumo conclusdo observa-se que o nivel de
independéncia das agéncias brasileiras € razoavnato, impondo custos as investidas do
Executivo.

Contudo, isto é tudo o0 que precisa ser dito sobreependéncia das agéncias regulatérias
brasileiras? Isto €&, independéncia legal se traditetamente em interferéncia na préatica? O
posicionamento deste trabalho € o de que o jogdetkgacdo de poderes do presidente para as
agéncias regulatérias ndo acaba com o estabeldoinden“contrato delegativo” ou das regras
formais. Neste sentido, o foco da proxima secddeséoca para a mensuracdo das caracteristicas
institucionais da independéncia na pratica. Ou,snespecificamente, a interferéncia politica na
independéncia das agéncias.

4. INDICE DE INTERFERENCIA POLITICA: A PROPOSTA DE UM NOVO
INDICADOR

Como se da a independéncia das agéncias regusativaaileiras na pratica? Isto é, apds o
estabelecimento formal de mecanismos instituciodaisndependéncia, como € o seu desempenho
de fato? No ambito do presente trabalho, a anélik®ada na interferéncia politica ao longo do
tempo, através de determinadas caracteristicaftugighais reconhecidamente associadas a
independéncia das agéncias regulatérias. Nestelgeatfoco novamente se da sobre mecanismos
relacionados aos diretores das agéncias, ao org@ame@s suas regras e procedimentos.

Tal desenho de pesquisa possibilita avaliar o g@muque mecanismos de independéncia
estabelecidos no desenho institucional da agéaoigp@stos em pratica e também relacionar o grau
de interferéncia observado as dimensfes politicagstgucionais que permeiam a decisdo do
presidente de interferir ou ndo em tais 6rgaos &nmante autbnomos. Contudo, como mensurar tal
interferéncia?

O principal problema em tentar mensurar a intenigeé politica € que estd se lidando com
comportamentos e regras informais, onde a inform@&cguase sempre escassa e 0s atores muitas
vezes nao estdo dispostos a revela-la. Neste seqtiéstionarios e entrevistas podem se mostrar
problematicos e informag¢des documentais inexissemtede dificil acesso.

A estratégia do presente trabalho para lidar compitablematica € a andalise dos eixos
principais de independéncia das agéncias citadosaatravés de informagcdes documentais. Isto €,
o0 acompanhamento da estabilidade dos diretoresargn,co recrutamento de tais diretores, a
execucao orcamentaria e também a estabilidadesdeasy através de informacgdes disponibilizadas
pelas instituicbes envolvidas no processo regutatbteste sentido, busca-se a constru¢cdo de um
indice que se baseia em medidas comaurmover dos diretores (CUKIERMAN, WEBB e
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NEYAPTI, 1992; MONTOYA e TRILLAS, 2009), a compoaig da diretoria (MAGGETTI, 2006) e
o orcamento (SPILLER, 1990; MAGGETTI, 2006).

Necessariamente restrito, por ndo incluir dezenasodtras variaveis que compdem a
independéncia das agéncias regulatérias, a coéstdestal indice mostra-se relevante por focar nas
variaveis mais destacadas na literatura espedalizabre a independéncia das agéncias e também
por ter por base o que vem sendo produzido no elebat termos de mensuracao da independéncia
na pratica.

Especificamente, o foco da analise da interferépaiiica esta na estabilidade dos diretores no
cargo, na vacancia das diretorias, na autonomen@gtaria e na estabilidade dos procedimentos e
do escopo de atuacdo da agéncia. Com relacdo ae i independéncia formal, as variaveis
referentes a relacdo com o governo ndo puderaracsenpanhadas na prética, tendo em vista que
nao tratam do desempenho de caracteristicas gistiais, mas sim de aspectos substantivos de
politicas.

Com relacdo aos diretores, ao todo, as dez agéreipdatorias brasileiras tiveram 152
diretores, incluindo os atuais e também aqueledigeiam o seu mandato renovado Com a data de
inicio do mandato, a data oficial de entrega dgaca& a em que a exoneracdo efetivamente ocorreu,
pode-se identificar aqueles que entregaram o camtgs do final do seu mandato tuonover -e
também o namero de dias que a agéncia passou gem de seus diretores, isto €, o espaco de
tempo entre a saida de um diretor e a posse daguele substituira.

Com isto em méaos, nota-se que dentre os 152 det®b entregaram o cargo antes do final do
mandato, 6 da ANAC, 2 da ANCINE, 4 da ANP, 1 da ABX, 2 da ANA, 2 da ANTAQ, 5 da
ANATEL e 3 da ANTT. Sobre esses casos, 5 sdo mkesea crise aérea de 2007, quando toda a
diretoria da ANAC foi renovada. Também de visitali@ significativa, mas desta vez no ambito da
construcdo da credibilidade do marco regulatoricetor foi a saida de Luiz Guilherme Schymura,
gue saiu do comando da ANATEL devido a conflitdaag®nados ao estabelecimento do reajuste da
telefonia fixa.

Outro elemento importante para a independénciardticg das agéncias sdo as condi¢gbes de
funcionamento da diretoria colegiada, 6rgdo deissupremo da agéncia. Neste sentido, avaliou-se
0 tempo que a agéncia funcionou sem ao menos usewdediretores — a vacancia. A vacancia se
refere a auséncia de regulacdo especifica quanto ponto sensivel que é o funcionamento das
diretorias colegiadas, que precisa de quérum mimpara deliberar e também de maioria absoluta
para tomar decisoes.

Neste sentido, quando uma agéncia permanece pdp rs@im um ou mais diretores, o
funcionamento da agéncia reguladora como um toplieejédicado. Assim, a vacancia na diretoria
das agéncias pode ser considerada um mecanismtederéncia no funcionamento da agéncia, ou
ainda, de enfraquecimento da agéncia ou de dindioue sua capacidade decisoria.

Abaixo sé@o apresentadas as agéncias brasileirateenos da vacancia de sua diretoria
colegiada — isto €, o tempo em dias que a agémrcimgmeceu sem ao menos um de seus diretores
por ano.

Tabela 2: Vacéancia na Diretoria das Agéncias Régpides Brasileiras (dias)

Agéncia N Minimo Maximo Média Desvio Padréo
ANA 9 0 324 61,11 106,753
ANAC 3 0 116 47,00 61,049
ANATEL 12 0 365 128,33 134,660
ANCINE 6 76 365 214,83 130,824
ANEEL 12 0 226 52,08 90,767
ANP 11 0 365 202,82 167,398
ANS 10 0 273 110,20 106,208
ANTAQ 8 0 317 136,50 149,500
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ANTT 8 0 352 92,88 140,030
ANVISA 10 0 300 121,90 110,308
Fonte: elaboracéo propria.

Como pode ser visto na tabela acima, todas as iagébcasileiras apresentam vacancia
relativamente alta de suas diretorias. O caso siaiematico é o da ANP, onde a maior parte do
ano, 202 dias em média, a agéncia funciona comemo$um diretor faltando. Interessante também,
além da ANP, a ANATEL e a ANCINE trabalharam semdsrseus diretores por um ano completo.
Abaixo é apresentado o grafico da vacancia por ano:

Grafico 2: Vacancia Anual das Agéncias Regulat@iasileiras
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Fonte: elaboracao propria.

No gréfico acima a linha mais escura representcancia e as linhas horizontais a média e um
desvio padrdao acima e abaixo da média. Nota-sengsi@rimeiros anos a vacancia € proxima de
zero, tendo em vista que os primeiros diretoresag@scias acabaram de ser indicados. Contudo,
como os primeiros mandatos foram intercalados ded@ ndo serem coincidentes, a partir de 2000
a renovacao é iniciada, e também a vacéancia, due gmnsideravelmente para atingir seu pico em
2004.

Com relacdo ao orcamento das agéncias, o0 mecamsmoterferéncia mais ressaltado na
literatura ao lado da indicacdo dos diretores, @ise tem por base ndo o orcamento bruto da
agéncia, mas sim quanto do orcamento € efetivantidet@do pelo governo. Com isto, busca-se
avaliar a interferéncia do presidente onde ele pemier discricionario, isto €, nas reservas de
contingéncia. Segundo a Camara dos Deputados,aoegso orcamentario brasileiro “as despesas
sdo blogueadas a critério do governo, que as libaramdo dependendo da sua conveniéncia’
(CAMARA, 2005: s/p).

Assim, o orcamento da agéncia tem por base priincgrdae fontes proprias. Contudo, a sua
efetiva liberacdo depende diretamente do goven® tem o poder de reter recursos mesmo apoés a
aprovacao do orcamento da agéncia pelo Legislafvo. outros termos, o presidente delegou
poderes as agéncias, mas manteve a “chave do.cofre”

O contingenciamento do orgamento das agénciasgavdebtido com dados SIAFI e a férmula
é a seguinte

° Os dados do SIAFI foram acessados através dd par@amara dos Deputados: www.camara.gov.br
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ValoresPags

Contingenamento=100—— T
Lei £ Créditos

[1]

O SIAFI apresenta diretamente o valor efetivaménatesferido para as agéncias, que € o total
de valores pagos dividido pelo valor que foi edehido na lei, mais ou menos os créditos. Assim,
para obter o percentual do orcamento retido peleemym, o total efetivamente transferido é
subtraido de 100. Abaixo sédo apresentados os diazdasgéncias regulatérias brasileiras:

Tabela 3: Contingenciamento Orcamentario das AgériRegulatorias Brasileiras

Agéncia N Minimo Méaximo Média Desvio Padréo
ANA 8 41,34 77,97 61,0112 11,17844
ANAC 2 34,35 45,88 40,1150 8,15294
ANATEL 11 39,34 91,06 72,1991 16,93316
ANCINE 5 19,44 42,09 29,6620 9,08631
ANEEL 11 17,41 72,84 47,6945 17,00362
ANP 11 54,48 93,91 82,0055 12,90514
ANS 9 8,23 63,57 25,2567 19,08946
ANTAQ 7 13,75 65,34 37,7843 17,35438
ANTT 7 24,70 80,52 45,0129 20,98677
ANVISA 10 ,00 43,78 20,8570 11,51437

Fonte: elaboracgao propria.

A tabela acima indica que o contingenciamento dmroento € uma préatica frequente e
presente em todas as agéncias, em maior ou meaor ragéncia mais afetada por tal pratica é a
ANP, onde a média de contingenciamento é de 82%garfdo até 93,91% em 2007.
Contrariamente, a ANVISA é a agéncia menos afetamia, média de contingenciamento na ordem
de 20%. Abaixo é apresentado o gréfico com a e@oldp contingenciamento anualmente:

Gréfico 3: Evolugdo Anual do Contingenciamento @reatario
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Fonte: elaboracédo propria.
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Novamente, a linha mais escura representa o cembgmento orcamentario e as mais claras
a média e o desvio padrdo. Nota-se que ndo ha udndgaclaro de crescimento do
contingenciamento ao longo do tempo, tendo umeosdis@o “ziguezague” no periodo do governo
FHC e se estabilizando um pouco acima da médiawergo Lula.

Por ultimo, busca-se avaliar a estabilidade dassegpds o momento de criacdo das agéncias,
tendo por base a analise de modificagbes no sedéidbminuir o escopo de atuacdo da agéncia ou
de modificar os seus procedimentos administratimediante medidas provisorias. Avaliar o uso de
medidas provisérias na modificacdo dos procedinsedto agéncia tem em mente captar a acao
unilateral do presidente no sentido de alteraroegeso de tomada de decisdo da agéncia. Contudo,
ao contrario do esperado, ndo foram encontradasficagdes neste sentido. Das 10 agéncias
regulatérias federais, somente a ANATEL néo sofmedificacdes por meio de medidas provisorias.
Contudo, tais modificacbes dos desenhos das agéné@ visam especificamente a alteracdo dos
procedimentos da agéncia.

Com relagcéo ao escopo de atuacao da agéncia,iseaméalstrou que tornar a agéncia menos
influente no processo regulatério ndo se mostromocom mecanismo de interferéncia utilizado com
freqUéncia, ja que apenas a ANEEL sofreu estedgmtervencdo, no caso bastante conhecido da
crise elétrica de 2003, onde o presidente editadidae provisorias de forma a reverter a delegacao
de poderes e transferir de volta ao ministério depale estabelecer os termos dos contratos de
concesséao.

Esses dois Ultimos mecanismos de interferénciaag@scias regulatorias, diminuicdo do
escopo de atuacédo e alteracdo dos procedimentdsistilativos da agéncia, remetem diretamente
ao projeto de “lei geral das agéncias regulado(B” 3.337/2004). Fruto direto do relatorio do
grupo de trabalho interministerial (PRESIDENCIAQ2), instituido logo no inicio do governo Lula
e coordenado pelo ministro da Casa Civil, Joséeiro projeto de lei tem como foco principal a
redistribuicdo de poder entre as agéncias e osst@iiiis gestores e 0s mecanismos de controle
social da regulacéo.

A exemplo da ANEEL, o objetivo do projeto é devoha®s ministérios a prerrogativa de
estabelecer os contratos de concessao. O argumpentipal é o de que o Estado é o titular do
direito de explorar, diretamente ou mediante ca@®sos servicos publicos. Neste sentido, cabe ao
governo estabelecer os termos da concessdo e ragergias autbnhomas. Este € um ponto
particularmente sensivel, apontado pelos miniséyastores, como é exposto no trecho do relatério
da presidéncia reproduzido abaixo:

“Uma das principais distorc6es do papel das agédeiastada foi o exercicio de competéncias
de governo pelas agéncias reguladoras, como acabsda atividade de formulacdo de politicas
publicas e do poder de outorgar e conceder servigddicos, assim como a questdo da
celebracdo de contratos, apontadas por grande gisteninistérios representados no Grupo de
Trabalho” (PRESIDENCIA, 2003: 24).

Com relacdo ao controle social das agéncias, diwdbjerincipal é estabelecer na lei que rege
as agéncias a obrigacdo das ouvidorias e do sigdenfaotice and commentém casos de novas
regras ou de decisdes que afetem os interessegums envolvidos. Institui também as audiéncias
publicas em todas as agéncias. Atualmente, todagéias ja contam com audiéncias ou consultas
publicas. Contudo, o objetivo é tornar uma obrigalgijal para todas as agéncias procedimentos
administrativos que integrem os interesses da dades diretamente no processo decisério da
agéncia.

Tal iniciativa do Executivo de propor um projeto B que visa reorganizar o0 sistema
regulatério representou simultaneamente um recupod&zdo de modificacdo radical do sistema
regulatorio, inclusive com a extincdo do modelcagéncia regulatoria independente, e um avanco
no sentido de restituir parte dos poderes hojbldtios as agéncias aos ministérios gestores.

18



Contudo, com a instituicAo das agéncias regulatdéeiao amadurecimento do modelo por
agéncia independente apdés mais de 10 anos deccdacg@rimeira agéncia, uma rede de apoio foi
criada, de forma que modificagBes significativas modelo sofreram resisténcia das proprias
agéncias, passando pela associacdo representas/aagéncias (ABAR), até associacdes de
empresas que atuam no mercado como a ABDIB. Taec@agldes participaram ativamente,
inclusive oferecendo reflexdes detalhadas e subgtis ao projeto do Executivo. Atualmente, o
projeto de lei ainda nao foi votado na Camara degsuados.

Tendo em mente tais aspectos do desempenho naapratiindice de interferéncia aqui
construido tem por base os principais mecanismitigadbs pelo presidente para interferir nas
agéncias, como visto na analise desenvolvida nestdio. Neste sentido, o indice avalia a
independéncia das agéncias com base na autonogai@enmtaria, na vacancia das diretorias, e no
mandato dos diretores. Estes trés mecanismos feglenionados dos demais vistos nesta secao, por
se mostrarem 0s mais relevantes e também por serdivadores menos contestaveis de
interferéncia politica.

Abaixo sdo apresentados os indicadores que compdiice de interferéncia politica aqui
proposto:

Quadro 2: indice de Interferéncia Politica

INDICADOR DESCRICAO
Diretores Identifica o nimero de diretores queeggram o cargo antes do
término do seu mandato.
Vacéncia Identifica o numero de dias que a aggmasaou com ao mengs

uma de suas diretorias vaga.

Contingenciamento Identifica a porcentagem do oegdmaprovado na LOA retido
pelo governo. Isto é, quanto foi contingenciado.

Fonte: elaboracao propria.

Como analisado acima, as variaveis referentes awdat@ dos diretores, a vacancia das
diretorias e ao contingenciamento or¢camentarioasgimecanismos de interferéncia politica mais
utilizados pelo presidente. Tendo em vista queesente indice ndo foi ainda validado na literatura,
sera utilizada a técnica da analise fatorial paaaaconstrucao. A l6gica é a de que a analisadhto
indica os padrdes e relagbes latentes entre uno gtapvariaveis, examinando se o conjunto de
variaveis pode ser condensado em um conjunto meeofatores ou componentes (HAIR,
ANDERSON, TATHAM e BLACK, 2005).

A analise fatorial se constitui numa técnica deruiépendéncia, na qual todas as variaveis séo
simultaneamente consideradas, cada uma com todagras. Neste sentido,fator alcancado por
meio da analise fatorial se constitui numa “varidasatistica” que explica as variaveis originais
incluidas na analise. O resultado obtido com asm#dtorial representa a melhor combinacao linear
das variaveis, indicando que a combinacdo ofereeigdica mais a variancia dos dados do que
qualquer outra combinacao linear. O método de g&trpara a construcao do indice de interferéncia
politica sera a analise de componentes principaAf, que resume a maior parte da informacao
original (variancia) a um namero minimo de fatofdé&\IR, ANDERSON, TATHAM e BLACK,
2005).

Dito isto, a analise ter& por base as trés vagaagima expostas que foram padronizadas para
apresentar uma distribuicdo normal. As tabelasxabapresentam o processo de criacdo a partir da
anélise fatoridf.

10 A analise fatorial foi feita com o uso do SPS3sée 16.
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Tabela 4Communalities

Initial Extraction
Turnover 1,000 227
Vacancia 1,000 573
Contingenciament 1,000 551

Método de Extracdo: analise de componentes priiscipa

Tabela 5Total Variance Explained

Initial Eigenvalues Extraction Sums of Squared Loadings
Compa
nente Total % da Variancii % Acumulado Total % da Variancii % Acumulado
1 1,350 45,014 45,014 1,350 45,014 45,014
2 ,930 31,008 76,022
3 , 719 23,978 100,000

A tabela 4 apresenta as “comunalidades”. Estagseptam a proporcdo da variancia de cada
uma das variaveis que € explicada pela solucaodhtda a tabela 5 apresenta os fatores obtidos.
Dos trés fatores, apenas o primeiro foi extraidgusdo a recomendacgéo da literatura especializada
de extrair apenas os fatores que apreseaigemvaluescima de 1. Como pode ser visto ainda, este
fator carrega sozinho cerca de 45% da varianciavddéveis incluidas na analise. Abaixo séo
apresentadas as “cargas fatoriais”.

Tabela 6:Component Matrix

Variavel Componente

Turnover 476

Vacancia 757
Contingenciament 742

As cargas fatoriais representam a correlacdo enfedor e a variavel em questdo. Segundo
Hair, Anderson, Tatham e Black (2005), o nivel mimiaceitavel € o de 0,30. Cargas maiores que
0,40 sdo consideradas mais importantes e cargasriangs a 0,50 sdo consideradas com
significancia pratica. Nota-se que as cargas @asvariaveis sdo superiores a 0,40. Ademais, |s tré
varidveis contribuem positivamente para o fatdg & todas variam na mesma direcdo, como o
esperado.

Com relagdo a adequacdo da técnica de andliseafatms dados em questdo, isto €, a
significancia da analise fatorial, o valor da dstaia deKaiser-Meyer-Olki(KMO) foi de 0,540 e o
Bartlett's Test of Sphericitfoi significante no nivel de 95%. J& o valor d&tsticaAlpha de
Cronbachfoi de 0,380.

A partir dessa andlise foi possivel a construcdairda Unica medida que representa as trés
variaveis, isto é, para os fins do presente trabajue representa a interferéncia politica nasagen
reguladoras brasileiras. Neste sentido, tal meskdeonstitui também numa medida mais confiavel
ja que a participacdo de cada variavel no fatoetérohinada pelo seu poder explicativo e ndo de
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forma arbitraria como é feito em muitos indices. ldedo a facilitar a compreensao, os escores
atribuidos a cada caso através da anélise faforah convertidos numa escala de 0'a 1.

A média de interferéncia politica, que varia deq) & 0,3950, com desvio padréao de 0,26094.
Tendo em mente que o indice foi construido de fogquea quanto maior o valor, maior a
interferéncia politica. Nota-se, que pelos indicadancluidos na presente andlise, a interferéreia
meédia € relativamente baixa. Contudo, o desvio Jmlmdambém € alto, indicando diferencas
marcantes entre 0s casos.

De forma semelhante ao feito na secéo anteriorcdmdice de independéncia formal, abaixo
sdo apresentadas as agéncias regulatérias bessigir termos do grau de interferéncia politica. Os
valores para cada agéncia sao referentes a mégeridalo estudado.

Grafico 4: indice de Interferéncia Politica — Agi@isd~ederais Brasileiras
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Fonte: elaboracédo propria.

Observando o grafico acima, nota-se que todas @sc@g regulatorias brasileiras sofrem
interferéncia politica, contudo, ha diferencas mates no grau de interferéncia. Contrariamente ao
esperado, as agéncias que mais sofrem interfergaliieca sdo ANP e ANATEL que, com excecao
apenas da ANEEL que aparece entre as que sofremsnmgrrferéncia, sdo diretamente ligadas ao
processo de privatizacdo. Em seguida aparece a Add@nente depois a ANCINE, agéncia com o
menor nivel de independéncia formal.

Interessante notar que a ANTT e a ANTAQ ndo someaispartiham o mesmo nivel de
independéncia formal como também de interferénoidiga. Por ultimo, aparecem a ANEEL,
ANVISA e ANS, estas ultimas de regulacéo sociadlassificadas no relatorio do grupo de trabalho
interministerial sobre as agéncias reguladoras cagéncias “executivas” e ndo como agéncias
“regulatorias” (PRESIDENCIA, 2003).

Tal analise revela uma disposicdo das agéncias@usegue o padrao visto na independéncia
formal. Mesmo tendo em mente que do ponto de Migtenal as agéncias possuem certa
homogeneidade, sendo poucos os pontos que asnditere é interessante notar a variagdo entre

Fi—F,
1 A férmula para a transformag&o foi a seguirfte:= ——— 2]
I:max - I:min

Onde F, ¢ i-ésimoescore fatorialF,;,, € o escore fatorial minimo le,,,, 0 escore fatorial maximo.

i min
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agéncias do grau de interferéncia politica. No iggafabaixo pode ser vista a evolugdo da
interferéncia politica ao longo do tempo.

Grafico 5: Evolucao da Interferéncia Politica n@ggAcias Federais Brasileiras
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Fonte: elaboracao propria.

O gréafico acima aponta que a interferéncia policam fato desde a criagcdo das agéncias
regulatérias, isto €, independentemente do govemnéojnterferéncia. Neste sentido, a hipotese
levantada por Oliveira Filho (2005) de que havaria institucionalizacdo da independéncia, isto €,
haveria uma tendéncia de aumento e estabilizac&aldpendéncia das agéncias ao longo do tempo
esbarra na informacao do grafico acima de que fsanescente interferéncia em tais agéncias.

Contudo, o mais notavel é que para além do crestin@a interferéncia com o tempo, ha
diferencas entre os governos. O grau de interfex€noe sobe e desce no governo FHC, atinge
exatamente a média no ano de 2002, mantendo-sa daimédia durante todo o governo Lula.

O que pbde ser visto com esta descricdo das in@@saobtidas com o indice de interferéncia
politica € que a mudanca de governo tem impactesmigrau de interferéncia politica nas agéncias
federais brasileiras. Infelizmente, ndo ha outrekidos ou informacdes da independéncia das
agéncias na pratica, isto €, apds o estabelecintastaegras formais, com o0s quais os resultados
aqui alcancados possam ser comparados. A proxigda se dedicard a uma tentativa de explicacéo
do padrao aqui encontrado.

5. DETERMINANTES DA INTERFERENCIA: UMA ANALISE EXPLORA TORIA

Como visto, a interferéncia politica € um fato prée em todas as agéncias ao longo de todo o
periodo de sua existéncia. Contudo, ha variacdesdeépreziveis entre agéncias e ao longo do
tempo. O que explica tal variagdo no grau de ietérfcia? Por que o presidente decide interferir
mais em determinadas agéncias do que em outrasquBdra mais interferéncia em determinado
espaco de tempo do que em outro?

O carater exploratorio da presente pesquisa e tantbpouco desenvolvimento da pesquisa
empirica sobre o tema no Brasil ndo permite tregsultados conclusivos sobre o tema. Contudo, o
objetivo da presente secao € avaliar em quais ¢deslio presidente decide interferir nas agéncias.

Longe de explicar o fendmeno da interferénciagesibrco busca dar um primeiro passo na
compreensdao de tal fendmeno. Nas subsecfes seguset€lo apresentadas as variaveis
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independentes e também o método de estimagdo pareilise aqui proposta. Por ultimo, séo
apresentados os resultados alcancados e tambérs ceaxvinhos para o aprofundamento da analise
da interferéncia politica nas agéncias regulatdmiasileiras.

MENSURANDO ASV ARIAVEIS INDEPENDENTES
Sédo trés as variaveis de interesse para o preseodelo explicativo: as preferéncias do
presidente, o custo de credibilidade e o nivelndkependéncia formal apresentado pela agéncia.
Adicionalmente, serdo incluidas varidveis de cdatreferentes ao setor de atuacdo da agéncia e a
base de apoio do presidente no Legislativo.

Preferéncias do Presidente

As preferéncias do ator sdo o ponto de partidar@gbara uma analise dos determinantes do
seu comportamento. Neste sentido, busca-se idmtiis preferéncias do presidente quanto a
independéncia das agéncias regulatérias. No pededxisténcia das agéncias, o Brasil foi dirigido
por dois presidentes, ambos com dois mandatosak@onHenrique Cardoso e Luiz Incio Lula da
Silva.

A questdo da mensuracéo de preferéncias dos gtolfésos é ainda hoje problematica, tendo
em vista que ha diferencas substantivas entre coampentos e preferéncias e entre preferéncias
reais e preferéncias reveladas. No presente ti@balpreferéncias sdo analisadas da seguinte forma:
o presidente Fernando Henrique foi o criador, atcaoom 0s custos politicos de criacdo das
agéncias reguladoras. Neste sentido, assume-ssugaepreferéncias sédo favoraveis, isto €, que o
presidente € favoravel a independéncia das agéridasom relacdo ao presidente Lula, enquanto
candidato Lula apresentava-se contrario a indepeiaédas agéncias, sendo considerado um
“choque politico” nesta questdo especifica (MATTOMUELLER, 2004) ou um “teste” para a
autonomia das agéncias (PACHECO, 2003).

Nunes, Andrade e Costa (2003) num estudo das me@asdagéncias reguladoras e o0 governo
Lula nos jornais de maior circulacdo no pais idieatiam que as declaracfes de integrantes do
governo e do proprio Lula giram em torno dos segsipontos:

“Consideram excessiva a autonomia das agénciasespagiam extrapolando as fungbes de
regulacéo e fiscalizacédo ao elaborar diretrizeRipas, papel que cabe aos ministérios. Afirmam
a necessidade de se corrigir as distor¢des exastend fortalecimento do papel dos ministérios
na formulacdo de politicas publicas setoriais, altas ao cargo das agéncias pela gestao anterior.
Reconhecem que qualquer alteracdo no funcionantEerg#@géncias reguladoras somente pode
ocorrer através de mudanca na legislacado e pensarac®mendar a criacdo de uma Lei Geral
das Agéncias (NUNES, ANDRADE e COSTA, 2003: 6).

Trazendo pra o centro da discussdo a autonomiagfagias, o governo Lula passou de uma
posicdo contraria ao modelo para uma posicdo denlhecimento do papel das agéncias, mas
defendendo reformulagbes como visto no projetoleiegeral das agéncias reguladoras” discutido
anteriormente. Neste sentido, suas preferénciasce@sideradas como negativas em relacdo a
independéncia das agéncias. Isto é, o presidetdesktia contrario a independéncia de tais 6rgaos.

Como as preferéncias do ator sdo um indicativo [sal acdo, mesmo que nao sejam
determinantes, espera-se que no governo Lula haja mterferéncia nas agéncias do que no
governo FHC.

H1: no periodo do governo Lula ha maior interferéncées mgéncias do que no governo FHC.
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Independéncia Formal das Agéncias Requlatérias

Os mecanismos formais de independéncia das agéseiasiostram como o0 principal
constrangimento institucional a interferéncia pglesidente. Isto porque a lei impde custos para a
sua acdo de forma que o presidente age em torfed dao indo diretamente de encontro as regras
com frequéncia.

A variavel independéncia formal € composta dosreal@btidos pelas agéncias no indice de
independéncia formal apresentado em secao anterior.

H2: quanto maior a independéncia formal da agéncia,aonannterferéncia pelo presidente.

Custo de Credibilidade

O custo de credibilidade do setor no qual a agéasitia refere-se diretamente a sua relacéo
com o processo de privatizacdo como visto antegaten Neste sentido, as agéncias que regulam
energia elétrica, telecomunicacdes e petréleo engtasal, setores mais afetados pelo processo de
privatizacao, sofreriam menos interferéncia doigesge.

Isto porque a ANEEL, a ANATEL e a ANP tém que Siwl para o mercado que 0 marco
regulatorio estabelecido ndo sera modificado eagueompromissos estabelecidos no momento da
privatizacdo sdo criveis. Desta forma, interfer@nem tais agéncias indica a possibilidade de
comportamento oportunista por parte do presideieneanuem a credibilidade regulatéria, afetando
0s investimentos no setor. Assim, a interferéncidags agéncias é mais custosa para o presidente do
gue em agéncias onde o custo de credibilidade a¥ionfpor se tratar de mercados a longo
conduzidos pela iniciativa privada.

H3: agéncias onde o custo de credibilidade € maior baan interferéncia do presidente.

Variaveis de Controle

Algumas variaveis podem afetar o nivel de interfei@® nas agéncias que ndo as preferéncias
do presidente, o custo de credibilidade e a ind#feria formal desfrutada pela agéncia. Neste
sentido, sao incluidas no modelo como variaveisomdrole, o setor de atuacéo da agéncia e o apoio
do Legislativo.

Alguns trabalhos sobre o tema indicam que o set@tulacdo da agéncia influencia o seu nivel
de independéncia porque agéncias de regulacdo raamoOprecisariam sinalizar maior
independéncia para o mercado, algo de menor immmiat@ara agéncias com competéncias voltadas
para a garantia da qualidade de determinados esr{@&]LARDI, 2005).

Por ultimo, é incluido no modelo o apoio do Ledistaao presidente no ano em questédo. A
idéia é a de que em um presidencialismo de coalivdwo o brasileiro, o apoio desfrutado pelo
Executivo no Legislativo tem impacto ndo desprdzisebre os seus incentivos para agir
unilateralmente e interferir nas agéncias ou nabajpoio do Legislativo € operacionalizado através
da porcentagem de cadeiras da coalizdo de apgoedaente nas duas Casas Legislativas (Camara
e Senado separadamente). Espera-se que quantoaragoro no Legislativo, maior a interferéncia
politica.

CONDIGOES DAINTERFERENCIA
A andlise aqui proposta da interferéncia politiaa agéncias regulatérias brasileiras ao longo

do tempo apresenta uma estrutura de dados em ,patoeé,cross-section time serieksto porque
observa 10 agéncias regulatorias ao longo de 12 demdo isto em mente, os dados requerem um
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tratamento especial. Neste sentido, o0 método @eéinia aqui utilizado sera um modelo linear de
painel com efeitos aleatorios.

No painel de efeitos fixos, pressupde-se que osdaindo observados constantes no tempo séo
correlacionados com as variaveis explicativas egsar, devem ser estimados. No painel de efeitos
aleatorios, pressupde-se que tal erro ndo é coiwekdo com as variaveis explicativas em todos os
periodos de tempo, de modo que n&o precisa saraeti Esta € uma hipdtese forte, contudo, tal
modelo € menos restritivo que o painel de efeitassf ja que permite o uso de variavdismmy
como variaveis explicativas, o que ¢é de fundameitglortancia para o presente trabalho
(WOOLDRIDGE, 2006).

Apesar de ser menos restritivo, o painel de efateatorios tem uma complicacédo adicional.
Como o erro de composicdo € composto também deeerroada periodo de tempo, 0s erros sao
serialmente correlacionados ao longo do tempo. fearver tal problema de correlacéo serial, usa-
se 0 método dos Minimos Quadrados GeneralizadosGMM@/OOLDRIDGE, 2006). O MQG
realiza uma transformacao que elimina a correlaedial nos erros e, portanto, mostra-se adequado
para a estimacao correta dos parametros.

A variavel dependente — Interferéncia - refere-ag @scores obtidos com a andlise fatorial,
para cada observacao, isto é, todos os anos deagédaia. De modo a evitar os valores negativos,
ao valor de cada observacdo foi somado o valornmoirobservado. Dessa forma, a distribuicdo
original é mantida, mas apresenta apenas valomtvps™. Na tabela abaixo sédo apresentados os
resultados para 3 modelos de painel. O primeironasépenas as trés variaveis de interesse. Os
seguintes inserem as variaveis de controle.

Tabela 7: Modelo de Regresséo — Interferénciaifalit

Variavel Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3
Constante .0201547 -.3944465
.7872014
(1.510654) (.3988567) (.3214336)
Preferéncias .3931759*** .3966519***
.9726459***
(.1963301) (.1144947) (.1155529)
Indep. Formal 2 087827 .743679 1.129609**
(2'153959) (.5396683) (.4869106)
Credibilidade -.6397407** -.1567826**
(.2877433) (.0708637)
Setor .096956
(.0669941)
Camara -.0119852 -.0123829*
(.0074575) (.0075263)
Senado .0088681 .0094084
(.006704) (.006762)
R2 0.3079 0.3348 0.3142
Wald X2 33.22%** 38.31%** 33.35%**
N 89 89 89

Erro padrdo entre parénteses.
*sig. a 0,10; **sig. a 0,05, *** sig. a 0,01.

O modelo exploratorio exposto acima dos determesada interferéncia politica indica que as
preferéncias do presidente de fato impactam do deaunterferéncia nas agéncias regulatorias
brasileiras. Com o sinal esperado, a variavel §yéefcias” tem um impacto positivo sobre a
interferéncia, isto é, a mudanca do governo FH@ pagoverno Lula tem impacto positivo sobre a
interferéncia nos 3 modelos. Dito de outra formanadanca para o governo Lula aumenta a

2.0 valor minimo e o valor maximo observado pamadice é de 0,80 e 4,64 respectivamente.
130 painel de efeitos aleatérios foi feito com usdSTATA, versao 9.
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interferéncia nas agéncias, mantendo tudo o maistaate. Isto confirma a hipbétese de que as
preferéncias do presidente com relacédo a indeperad@as agéncias teriam impacto sobre a escolha
do seu curso de acéo.

Ja a variavel “formal” que capta os impactos deinée independéncia formal sobre o grau de
interferéncia politica nas agéncias apresentaiseccsinal contrario do indicado pela literatur#o Is
€, quanto maior o nivel de independéncia formalpntambém a interferéncia politica. A variavel
apresenta o sinal positivo nos trés modelos eréfisgnte em um destes. Uma possivel explicacdo
pode advir do fato de que em determinadas agéagjaserno estabeleceu niveis de independéncia
formal mais altos de modo a sinalizar para o meraadior independéncia, porem, pelo mesmo
motivo tinha mais incentivos para buscar interferim seu funcionamento apds o estabelecimento
das regras formais.

A variavel credibilidade apresenta o sinal esperadomodelo e € significante nos dois
modelos. Isto €, as agéncias vinculadas ao prodesgoivatizacdo — ANEEL, ANATEL e ANP —
sofrem interferéncia menor do que o conjunto dasaieagéncias.

A varidvel setor apresentou o sinal esperado,éstgéncias de regulagdo econdémica sofrem
mais interferéncia politica do que agéncias de lag§o social. Contudo, tal variavel nao foi
significativa em nenhum dos 3 modelos.

Com relacao ao apoio do Legislativo, as duas Clasas incluidas separadamente e apenas a
porcentagem de cadeiras no Senado apresentoulespwado. Isto €, quanto maior o0 apoio do
presidente no Senado, maior a interferéncia. Contiad resultado ndo € significante em nenhum
modelo. J& com relagdo a Céamara, o sinal é o conti®d esperado e apenas marginalmente
significante. Isto indica que um maior refinamedéotal variavel, inclusive incluindo as preferéscia
dos parlamentares deve ser pensado.

6. CONCLUSAO

A presente andlise indicou que as preferénciagekidente sao relevantes para compreender a
interferéncia politica nas agéncias regulatériaasil@iras, mantendo tudo o mais constante.
Relevante também para explicar tal fendbmeno saével de independéncia formal e o custo de
credibilidade. Contudo, ndo é o0 objetivo da presembalise apresentar tais resultados como
conclusivos. Trata-se de uma andlise exploratque,busca trazer elementos novos para o debate.

Numa década de regulacdo por agéncia independentes 10 agéncias criadas em periodos
diferentes. Tivemos ainda dois presidentes, umsdelecriador do modelo. Dessa forma, a
comparacao fica limitada. Incluir novas variavets indice de interferéncia politica mostra-se de
fundamental importancia para tornar tal indice niigisdigno ao conceito que pretende traduzir.
Ademais, desenvolvimentos posteriores tém queimambém questdes referentes ao conteudo das
politicas, de forma a captar a influéncia do Exeoutas decisdes das agéncias.

Mostra-se importante também avaliar a inclusdo des mariaveis explicativas e também de
controle, tendo em vista que muitos outros fatpeetem influenciar a escolha que o presidente faz
de interferir ou ndo nas agéncias e que ficaranfiode da presente analise. Mostra-se relevante
incluir também variaveis referentes a estruturagtapos de interesse que atuam no setor, de modo
a captar uma relacdo mais dinamica entre presideg@acia e grupos de interesse.

Outro ponto importante € ressaltar as preferéragasministros quanto a independéncia das
agéncias regulatérias. Este € um ponto sensivelptem vista que as agéncias sdo necessariamente
vinculadas a um ministério gestor. Contudo, avali@r impacto passa pela estimacdo das
preferéncias dos ministros, algo néo trivial, eld@m maior conhecimento da dinamica interna do
Executivo, algo que extrapola o escopo do pregeattalho.

Neste sentido, o presente trabalho busca trazer aam@ibuicdo para o debate no sentido
analisar de forma sistematica a independéncia dgces regulatérias brasileiras e seu
relacionamento com o Poder Executivo, mesmo comstad limitacdes aqui apresentadas. Contudo,
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maiores avancos e também resultados mais concusthare o tema serdo possiveis apenas com a

!nsf[it_ucionaliza(;éo de uma agenda de pesquisa e tio tema em questdo, que se mostra bastante

incipiente.
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